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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Reforma Tributária: Incidência do IBS e da CBS sobre doações e 
empréstimos põe tributaristas em lados opostos  

Especialistas em direito tributário apresentaram à Câmara dos Deputados nesta segunda-
feira (3) críticas e sugestões a diversos pontos do Projeto de Lei Complementar 68/24, do 
Executivo, que regulamenta a reforma tributária (Emenda Constitucional 32). O projeto 
está sendo discutido por um grupo de trabalho da Câmara dos Deputados. 

O debate, presidido pelo deputado Hildo Rocha (MDB-MA), girou em torno das normas 
gerais de funcionamento do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência 
compartilhada entre estados e municípios, e da Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS), de competência federal, que vão substituir PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS após um 
período de transição (de 2026 a 2033). 

A principal divergência entre os debatedores foi a previsão de incidência dos tributos 
sobre operações não onerosas, como o fornecimento de bens e serviços para uso e 
consumo pessoal de empregados do contribuinte. 

- Conheça o projeto do governo que regulamenta a reforma tributária 

Consultora do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Melina Rocha considera 
positiva a previsão de incidência dos tributos sobre operações não onerosas, como 
doações, assim como ocorre com as onerosas, ou seja, envolvendo pagamentos por 
produtos e serviços. 

“Qual é o objetivo dessa tributação não onerosa de pessoas físicas ligadas a empresas? 
É justamente o princípio da neutralidade. O diretor ou empregado que recebe para uso 
pessoal um veículo ou um telefone tem que sofrer a mesma tributação do que se ele 
alugasse ou comprasse esses bens de terceiros”, pontuou. 

Ela também concorda com a ideia prevista na regulamentação que garante ao contribuinte 
crédito em todas as operações. “Todas as regras internacionais têm um ‘se’, têm uma 
condição para que o contribuinte tenha direito ao crédito. Aqui o que se tem são exceções 
para bens de uso e consumo pessoal, imunidades e isenções, que não preveem esse 
direito”, explicou. 

Proposta confusa 

Por outro lado, a pós-doutora em direito tributário Betina Grupenmacher entende que a 
proposta de regulamentação, apesar de boa, está confusa e agride a própria emenda 
constitucional. Ela é contra a previsão de incidência do IBS e da CBS sobre as operações 
não onerosas, como cessões, empréstimos e locações. 

“A nossa tributação incide sobre manifestações de riqueza, manifestações de capacidade 
contributiva, e operações não onerosas não revelam capacidade contributiva no meu 
entendimento”, defendeu. “Essa inclusão de locação, licenciamento, concessão, 
empréstimo, algo que eu vou receber de volta, na verdade, eu empresto dinheiro e vou 
receber de volta e eu vou pagar IBS?”, questionou. 

Constitucional 

https://www.camara.leg.br/noticias/1057389-veja-os-principais-pontos-da-proposta-de-regulamentacao-da-reforma-tributaria/
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Procurador da Fazenda Nacional, Antônio de Souza Júnior defendeu a constitucionalidade 
da incidência dos tributos sobre operações não onerosas.  Segundo ele, a Emenda 32 
estabelece apenas que os tributos incidem sobre operações com bens materiais ou 
imateriais, inclusive direitos, além de serviços, cabendo ao legislador materializar a 
hipótese de existência do tributo. 

“O projeto não amplia hipóteses de incidência, apenas complementa a Constituição. Ele 
determina que as operações não onerosas só terão incidência se expressamente 
previstas na lei. E, quando a gente vai olhar essas operações, percebe-se que são na 
verdade operações com conteúdo econômico. Nesse ponto não tem 
inconstitucionalidade”, sustentou. 

Modelo europeu 

Conselheiro da Embaixada da Espanha no Brasil, Francisco Gallardo comentou sobre as 
características do IVA na União Europeia, principalmente o princípio da 
generalidade.  “Dois princípios são importantes porque são as duas faces da moeda: a 
generalidade no fato gerador e a generalidade no direito à dedução”. Segundo ele, 
quando há risco de consumo privado, que é quando uma pessoa física se aproveita da 
possibilidade de dedução para não pagar o tributo, existem duas soluções: limitar o direito 
às deduções a alguns casos ou tributar operações não onerosas. 

“Primeiro temos a limitação do direito à dedução. Ou seja, a exclusão do direito à dedução 
quando está se colocando na empresa uma despesa que por natureza é privada. 
Alternativamente, temos a tributação das operações gratuitas, ou seja, das operações não 
onerosas”. 

Críticas 

Consultor do Movimento Brasil Competitivo, Rodolfo Tamanaha criticou o trecho do 
projeto que condiciona o crédito ao contribuinte ao efetivo pagamento do tributo. “A 
emenda constitucional coloca que uma lei poderá estabelecer hipóteses em que o 
aproveitamento do crédito ficará condicionado à verificação do efetivo recolhimento do 
tributo, ou seja, essa é uma das possibilidades. Mas, pela proposta de legislação 
complementar, pagar o tributo acaba se tornando a única opção”, disse. 

Professor de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo (USP), Fernando Scaff 
chamou atenção para a oneração do fluxo de caixa das empresas. “No sistema de hoje 
você faz a operação e o pagamento se dá no dia 5 do mês seguinte. Aqui [no projeto] diz 
que uma parte do imposto já fica com o fisco. É isso que todo mundo quer fazer? ‘Comer’ 
o capital de giro das empresas? Se for isso, sigam adiante”, reclamou. 

Professor de direito financeiro da USP, Heleno Torres, por fim, criticou a tributação de 
serviços financeiros. “Não é possível haver a convivência do Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) com a tributação de serviços financeiros por IBS e CBS. O IOF é o 
imposto a ser extinto. Sem dúvida nenhuma, tributar câmbio, operações com títulos e 
valores mobiliários e operações de seguros é tributar duplamente se for mantido o IOF”, 
criticou. 

Agenda 

O grupo de trabalho pretende entregar o relatório até o final de julho. Ainda serão 
realizadas as seguintes audiências públicas: 

- 4 de junho, às 9 horas, sobre o modelo operacional do IBS e da CBS; 
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- 4 de junho, às 14h30, sobre exportações e importações, regimes aduaneiros especiais, 
regimes de bens de capital e zonas de processamento de exportações; 

- 5 de junho, às 9 horas, sobre cashback, cesta básica e demais alimentos; 

- 5 de junho, às 14h30, sobre regimes diferenciados, profissões regulamentadas, serviços 
de educação e saúde, entre outros; e 

- 6 de junho, às 9 horas, sobre regimes específicos e continuação de regimes 
diferenciados. 
 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 

Relator exclui taxação de compras internacionais de projeto no Senado 

O relator do projeto de lei (PL) 914/24, senador Rodrigo Cunha (Podemos-AL), excluiu do 
texto a previsão de taxação das compras internacionais de até U$$ 50, segundo informou 
nesta terça-feira (4). 

Essa taxação foi incluída, pela Câmara dos Deputados, no projeto que cria o Programa 
Mobilidade Verde e Inovação (Mover), que promove tecnologias para produção de 
veículos que emitem menos gases de efeito estufa.  

“Nós estamos tratando aqui, no Senado Federal, de um projeto que se chama Mover, que 
não tem nada a ver com a taxação das blusinhas. [Esse tema] foi inserido, é um corpo 
estranho, não deve ser analisado neste momento e no nosso relatório não vai constar. E 
se algum outro senador pensar diferente, ele vai ter que defender e convencer a maioria”, 
destacou Rodrigo Cunha. 

O senador também informou que vai excluir do relatório que chegou da Câmara a 
previsão de percentuais mínimos de conteúdo local para empresas do setor de petróleo e 
gás que atuam no Brasil. Isso obrigaria que essas empresas consumissem um mínimo de 
bens e serviços produzidos dentro do Brasil, estimulando a economia nacional. 

Na visão do relator Rodrigo Cunha, a matéria também não tem relação com o Mover. 
“Conversamos com o ministro de Minas e Energia [Alexandre Silveira], conversamos 
também com o ministro Geraldo Alckmin. Este é um ponto que atende ao governo, tendo 
em vista que pode ser tratado de outra maneira e, se for posto da maneira como está, vai 
também engessar investimentos internacionais”, argumentou. 

Entenda a taxação 

Pela legislação atual, produtos importados abaixo de US$ 50 (cerca de R$ 255) são 
isentos de imposto de importação. O relator do projeto na Câmara, deputado Átila Lira 
(PP-PI), incluiu a taxação de 20% de imposto sobre essas compras internacionais. 

Compras dentro desse limite são muito comuns em sites de varejistas estrangeiros, 
notadamente do Sudeste Asiático, como Shopee, AliExpress e Shein. Os varejistas 
brasileiros pedem a taxação dessas compras, afirmando que, sem o tributo, a 
concorrência fica desleal. 
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De US$ 50 até US$ 3 mil, o projeto que veio da Câmara previa que o imposto de 
importação seria de 60%, com desconto de US$ 20 do tributo a pagar. 

Projeto Mover 

A taxação dessas importações foi incluída no projeto de lei do Mover, que prevê 
incentivos de R$ 19,3 bilhões em cinco anos e redução do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para estimular a fabricação de carros e outros veículos menos 
poluentes. 
 

Fonte: Agência Brasil 
 

Nova Prorrogação de prazos de vencimento para municípios atingidos 

pelas chuvas intensas no Rio Grande do Sul  

O Comitê Gestor do Simples Nacional publicou a Portaria CGSN nº 46, de 4 de junho de 
2024, que prorroga prazos para o pagamento dos tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional, incluindo os recolhidos pelo microempreendedor individual em DAS-MEI, 
devidos pelos contribuintes cuja matriz esteja domiciliada nos seguintes municípios, 
atingidos por desastre natural: 

Arambaré         

Doutor Ricardo 

Rio Grande       

São Lourenço do Sul 

São Valentim do Sul 

Triunfo 

A prorrogação terá validade para os seguintes períodos de apuração: 

Período de apuração Vencimento original 

04/2024 20/05/2024 

05/2024 20/06/2024 

 

Contribuintes que emitiram DAS desses períodos de apuração antes da prorrogação 
podem gerar novamente os documentos no PGDAS-D, PGMEI ou no APP MEI para 
celular, para que a data de vencimento seja atualizada. 

A prorrogação do prazo não implica direito à restituição ou compensação de quantias 
eventualmente já recolhidas. 

A Portaria CGSN nº 45/2024 permanece em vigor. 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=460080
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=460080
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=458631
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Fonte: Simples Nacional 

 

CFC prorroga prazo de pagamentos para profissionais e organizações 
contábeis do RS 

O prazo de vencimento de parcelas de parcelamentos de profissionais e de organizações 
contábeis com domicílio profissional ou sede no Estado do Rio Grande do Sul foi 
prorrogado. A decisão, estabelecida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) por 
meio da Resolução CFC nº 1.725, de 2024, foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) 
de 27 de maio. 

De acordo com a resolução, o prazo de vencimento das parcelas de parcelamentos em 
andamento de anuidades do exercício de 2024 e de exercícios anteriores fica prorrogado 
até 31 de agosto de 2024. Os débitos de multa de eleição e de infração de profissionais e 
organizações contábeis, com domicílio profissional ou sede no Estado do Rio Grande do 
Sul, também poderão ser pagos na mesma data. O mesmo ocorrerá com as parcelas 
decorrentes de parcelamentos já realizados e que tenham vencimento a partir de 30 de 
abril de 2024.  As parcelas seguintes, relacionadas a esses parcelamentos, também terão 
seus vencimentos prorrogados. Nesse caso, os interessados devem efetuar os 
pagamentos na mesma data dos meses seguintes ao da prorrogação. 

Para ler a resolução na íntegra, clique aqui. 

 

Fonte: Portal CFC 

 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=459693
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=459693

